
DCDU 
Dfla R3'111L,k,11 

SUPLEMENTO DO CORREIO BRAZILIENSE 2—Br sí ia, 21 de abril de 1982 	,■■••■•,- 

El 2.  balatwa  comercial não terá déficit 
Superavit atingirá 3 bilhões de dólares. O PIB também voltará a crescer 
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A inflação caíra de 110,2 
em 1980 para algo entre 
8O e 90% até o final de 
dezembro. - ou, na hipótese 
básica do Conselho Mone-
tário Nacional, para a faixa 
de 75-80% em termos de 
doze meses, permitindo as-
sim mais estabilidade nas 
empresas e recuperação nos 
índices de desemprego. 

Na base desta recupera-
ção - ou "relançamento" -
da: economia brasileira e do 
aumento nas margens de lu-
cros das empresas estará a 
estratégia de política mona-. 

Ministro Delfim Netto  
tária adotada pelo Conse- 
lho Monetário Nacional, 
dentro da preocupação de 
substituir o aperto de 1981 
por novas condições de 
maior liquidez controlada 
este ano, nas mesmas linhas 
"gradualistas" da política 

econômica adotada Admi- 
nistração João Figueiredo. - 

Até agora, basicamente, 
o País esteve gastando es-
forços para se adaptar às 
novas condições adversas 
impostas pela situação in-
ternacional - principalmen-
te pelos três , sucessivos 
"choques do petróleo" 
ocorridos desde 1973, com 
os preços do barril passan-
do à1JS$ 34 dólares. A par-
tir do. governo Geisel, com 
a , criação do Proalcool, 
também foi redefinida uma 
estratégia - que permitisse a 
Médio e longo prazos a ob-
tenção de maior grau de 
auto-suficiência da econo-
Mia brasileira. 

Apesar do agravamento 
das crises internacionais nos  

planos político, econômico 
e militar, os primeiros resul-
tados do esforço pela subs-
tituição de importações já 
estão se fazendo sentir - em-
bora e país esteja sofrendo 
duramente as consequên-
cias também das altas taxas 
de juros no exteriror, em 
parte mantidas pela política 
monetarista da Administra- 
ção Reagan, nos Estados 
Unidos, bem como pela de-
terioração da situação eco-
nômiça dos países indus-
trializados. 

Além disso, as crises 
mundiais - como a do 
Atlântico Sul no princípio 
de abril - determinam novas 
relações econômicas e fi-
nanceiras entre os países do,  

mundo ocidental, principal-
mente, enquanto continua a 
deterioração nos preços pa-
gos pelos produtos primá-
rios no mercado internacio-
nal, com consequências ne-
gativas para países em de-
senvolvimento como o Bra-
sil. 

No entanto, o país conse-
guiu eliminar todas as im-
portações de alimentos este 
ano, com exceção do trigo 
que continuará comprando 
por mais três ou cinco anos 
para atender o consumo in-
terno; a aprovação do ál-
cool combustível nos veícu-
los, bem como o esforço pe-
lo desenvolvimento de fon-
tes alternativas de energia 
(hidroeletricidade, carvão,  

etc) e a maior produção de 
petróleo brasileiro permiti-
ram sensível redução nas 
importações de combustível 
fóssil e derivados, cujo vo-
lume físico já estava estabi-
lizado ao final do ano pas-
sado. 

A recuperação interna da 
economia, bem como a ca-
pacidade brasileira para 
apresentar resultados posi-
tivos em seu comércio exte-
rior, criaram novas condi-
ções de confiança por parte 
da comunidade financeira 
internacional, de forma a 
permitir que seja feita com 
certa tranquilidade a capta-
ção de empréstimos em 
moeda externa, que dos 
US$ 15,9 bilhões do ano  

passado passarão para algo 
entre US$ 13,6 bilhões e 
US$ 15 bilhões, este ano. 

Para meados de 1982, as 
autoridades econômicas 
contam com a recuperação 
mais acentuada nos níveis 
de desempenho da indústria 
e do comércio, além de 
maiores índices de expansão 
da agricultura e menores ta-
xas de desemprego nas re-
giões metropolitanas do 
país. Este "relançamento" 
da economia, com maior li- 
quidez do sistema ed,onômi-
co, deverá ocorrer sdm risco 
para a política monetária de 
manutenção da tendência 
de queda da inflação e ree-
quilíbrio do balanço de pa-
gamento. 

451119911MII~E? Inflação não deverá 
ser superior a 85% 

O Produto Interno Bruto 
crescerá este ano entre 3 010 e 
5 07o, contra queda de 3,5% 
em 1981, com a taxa de de-
semprego diminuindo nas 
regiões metropolitanas e a 
balança comercial apresen-
tando superávit de US$ 3 
bilhões, enquanto a infla-
ção cairá para algo entre 
75% e 85 070 , e o superávit 
do Tesouro Nacional passa-` 
rá de Cr$ 3 bilhões. a Cr$ 
200 bilhões. 

Estas são as estimativas 
governamentais, com pou-
ca variação, caso o orça-
mento monetário seja exe-
cutado ao longo de todo o 
ano sem desvios nas aplica-
ções - e de acordo com a es-
tratégia que o presidente do 
Banco Central, Carlos I.an-
goni, classifica de "gradua-
lista": manter a tendência 
de queda nos índices da in-
flação interna, ao mesmo 
tempo que se reequilibra as 
contas externas, sem aper-
tar demais a liquidez. 

RESTRIÇÃO 

A intenção das autorida-
des é permitir que a política 
monetária seja mantida 
com sua característica "res-
tritiva", mas não ao ponto 
de inviabilizar a estratégia 
do ministro do Planejamen-
to, Delfim Natio, de estabe-
lecer no primeiro semestre 
as condições propícias a 
uma retomada do cresci-
mento das atividades pro-
dutivas: após um período 
recessivo, que se fazia ne-
cessário para dobrar a ten-
dência da inflação e substi-
tuir por superávits os eléfi-
cits da balança comercial, a 
economia deverá voltar a 
crescer ao longo dos próxi-
mos meses. 

Para que este "relança-
mento da economia" seja 
viabilizado, as autoridades 
econômicas procuram hoje 
fórmulas capazes de fomen-
tar a atividade das empresas 
sem, contudo, colocar em 
risco a política monetária: a 
idéia de afrouxar os contro-
les sobre a expansão do cré-
dito, por exemplo, não en-
tra em cogitação, como 
também não se pretende 
voltar ao tabelamento de 
juros e ao controle de pre-
ços. 

Para compensar a escas-
sez de crédito interno e o 
rígido controle exercido so-
bre os investimentos públi- 
cos, as autoridades econô-
micas acenam com a capta-
ção de recursos externos -
que ficará este ano entre 
US$ 13,6 bilhões e US$ 14,5 
bilhões, contra US$ 15,9 bi-
lhões em 1981 - e com uni 
crescimento do crédito in-
terno global bem mais gene-
roso do que os 60% de ex-
pansão fixados para os em-
préstimos do Banco do Bra-
sil, ou mesmo do que os 50-
70% admitidos para a par-
cela do crédito do sistema 
financeiro privado sob con-
trole. 

Como não ocorreu nos 
primeiros meses do ano ne-
nhuma tendência marcante 
de queda nas taxas interna-
cionais de juros e no plano 
interno, o orçamento exige 
que se mantenha o atual 
Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) como 
"diferencial indutor" da 
tomada de empréstimos em 
moeda estrangeira, as auto-
ridades se viram colocadas 
diante do problema das al-
tas taxas domésticas de ju-
ros: com o elevado custo do 
dinheiro, as empresas não 
poderão, certamente, au-
mentar seus investimentos 
e, pior, continuarão repas-
sando à inflação os custos 
de encargos financeiros. 

Enquanto aguarda rea-
ções "naturais" do merca-
do, que deverá por si buscar 
uma acomodação dos juros 
internos em patamares mais 
próximos à inflação de 90% 
em que se vive no momen-
to, o governo abre o debate 
em torno dos lucros das ins-
tituições financeiras: alguns 
bancos registraram até 
500% de expansão líquida 
no ano passado, em conse- .• 

qüência de fatores como os 
juros externos e a manuten-
ção de elevados spreads no 
repasse de crédito, enquan-
to o setor produtivo da eco-
nomia continua contido de-
vido aos juros pagos no' 
mercado interno. 

JUROS 

Para especialistas da área 
econômica governamental, 
a fórmula proposta pelos 
ministros Delfim Netto, do 
Planejamento, e Ernane 
Galvêas, da Fazenda, pode 
funcionar até mesmo antes 
de entrar em vigor a altera-
ção pretendida: permitindo 
maior dedução no Imposto 
de Renda da parcela de gas-
tds com encargos financei-
ros das empresas, de um la-
do, e de outro aumentando 
a taxação sobre os lucros 
excedentes dos bancos, o 
Estado estaria apenas pro-
movendo uma transferência 
de rendas entre segmentos 
da sociedade. Na realidade, 
estaria também estimulan-
do mais investimentos em 
atividades produtivas, re-
solvendo assim o atual pro-
blema da drenagem de re-
cursos para aplicações fi-
nanceiras, onde as taxas de 
rendimento superam a 
maior parte dos índices de 
retorno em empreendimen-
tos industriais, agropecuá-
rios, comerciais e de servi-
ços não-financeiros. 

Como as alterações na le-
gislação fiscal não podem 
ser feitas às pressas, mesmo 
porque o governo já decidiu 
também pela necessidade de 
rever o Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias 
(ICM) e isso aconselha a 
uma ação coordenada com 
o Imposto de Renda e ou-
tros tributos, o "relança-
mento" da economia pre-
tendido para meados deste 
ano deverá se dar através de 
outros estímulos. 

Entre estes, por exemplo-, 
a decisão governamental, 
de lançar o Programa de Fi-
nanciamento para Aquisi-
ção de Equipamentos de Ir-
rigação (Profir) resultará 
no estímulo imediato às in-
dústrias intermediárias que 
produzem os equipamentos 
agrícolas, bem como à revi-
talização dos negócios agro-
pecuários na região do cer-
rado (cerca de 900 mu-
nicípios serão beneficiados) 
e, ainda, no conseqüente 
aumento da produção de 
trigo e outras culturas. 

Com a aceleração de 
obras públicas de valor uni-
tário baixo, no interior do 
país, o governo pretende 
também revitalizar fornece-
dores e contribuir para 
maior índice de emprego em 
áreas sensíveis como a cons-• 
trução civil. Mas o princi-
pal trunfo com que contam 
as autoridades econômicas, 
para o relançamento efetivo 
da economia como um to-
do, ainda é a queda nos 
índices da inflação: com 
menor inflação, as empre-
sas terão um terreno mais 
estável e seguro para au-
mentar investimentos, con-
tratar mão-de-obra e elevar 
a produção sem repassar 
tantos custos para os preços 
finais ao consumidor. 


